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EXPOSIÇÃO DE MOTIVOS

O Estatuto da Criança e Adolescente prevê medidas de proteção quanto à exploração sexual e à violência contra crianças e adolescentes, incluindo a aplicação das punições ali previstas a todos aqueles que, de alguma forma, venham a contribuir com tais delitos.

E o presente Projeto de Lei visa a disciplinar a conduta dos transportadores de passageiros, punindo aqueles que favoreçam tais violências, como transportar crianças ou adolescentes para o interior de hotéis, motéis ou estabelecimentos para fins libidinosos, com a cassação da licença para o exercício da profissão mencionada.

Saliento que, em São Paulo, dada a preocupação com a violência contra as crianças e os adolescentes, foi protocolado o Projeto de Lei nº 261, de 2010, do vereador Carlos Bezerra Jr.

Isso posto, conto com a anuência de meus nobres pares para aprovação deste Projeto de Lei, que certamente contribuirá para minimizar a exploração sexual de crianças e adolescentes em nossa Cidade.

Sala das Sessões, 20 de março de 2017.

VEREADOR JOSÉ FREITAS
PROJETO DE LEI

Determina a perda da permissão, da licença ou da autorização para o exercício da atividade de transportador individual de passageiros no Município de Porto Alegre ao motorista que, direta ou indiretamente, favorecer a exploração sexual de crianças ou de adolescentes.
Art. 1º  Fica determinada a perda da permissão, da licença ou da autorização para o exercício da atividade de transportador individual de passageiros no Município de Porto Alegre ao motorista que, direta ou indiretamente, favorecer a exploração sexual de crianças ou de adolescentes.

§ 1º  Considera-se favorecimento à exploração sexual de crianças ou de adolescentes, entre outras atividades, o seu transporte para o interior de hotéis, motéis ou outros estabelecimentos para fins libidinosos.
§ 2º  O disposto no caput deste artigo aplica-se nos casos de flagrante ou de a conduta ser comprovada posteriormente por meio de processo administrativo instaurado com esse fim. 
§ 3º  Não será concedida nova permissão, licença ou autorização ao transportador individual de passageiros que sofrer as penalidades previstas nesta Lei.

Art. 2º  As despesas decorrentes da execução desta Lei correrão por conta de dotações orçamentárias próprias, suplementadas, se necessário.

Art. 3º  O Executivo Municipal regulamentará esta Lei no prazo de 90 (noventa) dias, contados da data de sua publicação.

Art. 4º  Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.
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